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Processo Administrativo n° 66/2024 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   Nº 01/2025 
 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM, ESTADO DO 

MARANHÃO, com sede na Rua Frederico Coelho, nº 411, Centro, na 

cidade de Tuntum/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

06.138.911/0001-66, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS, órgão gerenciador, neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr. RHICARDDO HELIRVALL 

ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, com Portaria nº 01/2025, 

publicada dia 01 de janeiro de 2025 e Matricula nº 0000869, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 20/2024, 

publicada no dia 17 de dezembro de 2024, RESOLVE registrar os 

preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital 

de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 2021, no Decreto nº 11.462, de 2023, e no Decreto 

Municipal nº 143, de 2023, em conformidade com as disposições a 

seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preço para pres-

tação de serviços de Tratamento de Lixo Hospitalar contaminado para 

atender as demandas do Município de Tuntum/MA., nas condições es-

tabelecidas no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 

20/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcri-

ção. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quanti-

dades mínimas e máximas de cada item, fornecedores e as demais 

condições ofertadas nas propostas, são as que seguem:  

 

 L. FIGUEIREDO SOARES, CNPJ Nº 13.032.721/0001-25, Rua 18 de janeiro, nº 

126, Cidade: Fortuna/MA, Telefone: (99) 8528-1301, Whatsapp: (99) 98528-

1301, E-mail: construtoraconserve@gmail.com, neste ato representado pela 

Srª. LIDAYANA FIGUEIREDO SOARES CALADO, portadora do CPF nº 

023.146.163-16, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração 

apresentada nos autos. 

ITEM ESPECIFICA
ÇÃO 

UNIDAD
E 

QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
1 

SERVIÇO DE CO-
LETA, TRANS-

PORTE, TRATA-
MENTO POR DES-
TRUIÇÃO TÉRMICA 
(INCINERAÇÃO) E 

DESTINAÇÃO FINAL 
DAS CINZAS DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS 
PROVENIENTES 

DOS SERVIÇOS PÚ-
BLICOS DE SAÚDE 
MUNICIPAL, COM 

COLETAS SEMANAIS 
EM BOMBONAS DE 
200 (DUZENTOS) LI-
TROS, ACONDICIO-

NANDO 25 KG) 

 
BOM-
BONA 

 
13.500 

 
 

R$ 86,45 

 

                                  
                                  
R$ 

1.167.075,00 

 

 
 
 
 

TOTAL R$ 

1.167.075,00 

 

   

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente re-

gistro de preços consta como anexo a esta Ata, quando for o caso. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Ad-

ministração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não par-

ticiparam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes re-

quisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclu-

sive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade 

de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compa-

tíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da 

Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade ge-

renciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas 

será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões 

caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios con-

tratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, 

o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
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contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vi-

gência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação 

da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 

solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 

ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal 

de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro 

de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, 

para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, ob-

servados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exce-

der, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 

de registro de preços para o gerenciador e os participantes, indepen-

dentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na 

ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 

vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no 

momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibili-

dade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano pluri-

anual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto de-

verá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 

respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será 

formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, au-

torização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser 

assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços 

poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, 

deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do ad-

judicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante ofere-

cer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos lici-

tantes ou dos fornecedores que:  

5.4.3. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com pre-

ços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 

e mantiverem sua proposta original.  

5.4.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação 

dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a 

formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornece-

dores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudica-

tário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de re-

serva a que se refere o item 5.4.3 somente será efetuada quando hou-

ver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas se-

guintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do 

registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedo-

res será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência 

da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o 

licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 

direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor con-

vocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justifi-

cada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assi-

natura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de con-

tratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e 

subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes rema-

nescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classi-

ficado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 

5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Adminis-

tração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornece-

dores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
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observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classifi-

catória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso 

de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Ad-

ministração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRA-
DOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mer-

cado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tri-

butos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, 

com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação 

direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anu-

alidade e o índice previstos para a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, con-

forme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou en-

tidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 

pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 

quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrati-

vas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convo-

cará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classifica-

ção, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mer-

cado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveni-

ência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alte-

ração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao 

preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações es-

tabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenci-

ador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compro-

misso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 

pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de 

custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato su-

perveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido 

pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos 

termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-

tam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de 

mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 

7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 

pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o dis-

posto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registra-

dos nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo ór-

gão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades partici-

pantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as 

quantidades que pretende contratar será considerado participante 

para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade parti-

cipante para órgão ou entidade não participante, serão observados os 

limites previstos no art. 32, do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 

informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quan-

titativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades 

dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do forneci-

mento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos parti-

cipantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição 

das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 
E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, 

quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem 

motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, 

no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese pre-

vista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efei-

tos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no 

item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade ge-

renciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla de-

fesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o 

órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 

compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser reali-

zado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total 

ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força 

maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que 

o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, 

nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 

de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 

aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro 

de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalida-

des decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro 

de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respec-

tivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão 

gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os 

prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e 

do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, 

só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver 

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 

assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes. 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 09 de janeiro de 2025. 

 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR: 

_______________________________________ 
RHICARDDO HELIRVALL A. B. COSTTA                               
Secretário Mun. de Planejamento e Finanças. 
Portaria nº 01/2025                                                          

  

 

Pelo FORNECEDOR REGISTRADO: 

 

_______________________________________ 
L. FIGUEIREDO SOARES,  

CNPJ Nº 13.032.721/0001-25 

LIDAYANA FIGUEIREDO SOARES CALADO. 

CPF nº 023.146.163-16 
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AVISO DE LICITAÇÃO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
03/2025 

 

A Comissão de Contratação, por meio do Agente de Contratação, da 

Prefeitura Municipal de Tuntum-MA, torna público para conhecimento 

dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 

e do Decreto Municipal n.º 143/2023, licitação na modalidade 

Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço global. Objeto: Registro 

de preço para prestação dos serviços de reforma e ampliação das 

Unidades Básicas de Saúde e do Centro de Especialidades 

Odontológicas no município de Tuntum-MA, conforme discriminado no 

memorial descritivo, além de quantificação e orçamentação da obra, 

com Anotações de Responsabilidade Técnica - ART, registrada junto 

ao CREA/MA. Data da sessão: dia 28 de janeiro de 2025, às 09:00h 

(horário de Brasília), através do sistema eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/. Edital e Informações, por meio dos 

sítios eletrônicos: www.licitanet.com.br; www.gov.br/pncp; 

https://tuntum.ma.gov.br/transparencia/licitacoes/processos; ou, no 

Setor de Licitações e Contratos, das 08:00 às 12:00h, na Prefeitura 

Municipal de Tuntum-MA, localizada na Rua Frederico Coelho, Nº 411 

– Centro – Tuntum/MA, CEP: 65763-000; ou, ainda, através do e-mail: 

licitacoesecontratos@tuntum.ma.gov.br. 

 

 

Encaminha-se para publicação. 

 

 

Tuntum-MA, 09 de janeiro de 2025  

 

 

 

Robson Thiago Arrais Pereira Sousa 

Agente de Contratação 

Portaria n.º 02/2024 

 

 
 

DECRETO Nº 0189, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 
 

Dispõe sobre a atualização monetária no âmbito do município de 

Tuntum e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM - MA, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e a Lei 

Complementar nº 907/2017 - Código Tributário do Município. 

 

                    DECRETA: 

 

Art. 1º. Fica determinado, para o exercício de 2025, a atualização 

monetária no índice de correção de 4,71% (quatro inteiros e setenta e 

um centésimos por cento) dos valores vinculados aos tributos 

municipais, sendo este o número oficial do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA), acumulado no período do primeiro 

exercício de vigência lei complementar 907, de 29 de setembro de 

2017, ao presente exercício anual” 

                     Art. 2º. Ficam revogadas todas as disposições em 

contrário.  

 

 

Art. 3º. Este Decreto será publicado no Diário Oficial do Município e 

entra em vigor na data de sua publicação. 

 

                    GABINETE DO PREFEITO DE TUNTUM, 08 de Janeiro 

de 2025. 

 

 

 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito 

 

 
 

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 190/2022 
 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

(MA). EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

190/2022. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO 

CNPJ SOB O Nº 06.138.911/0001-66, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA CONTRATADA. 

CONSTRUTORA DOIS IRMÃOS E LOCAÇÕES LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.040.112/0001-55. Tomada de Preço nº 011/2022. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 57, §1º da Lei n.º 8.666/93. 1. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 1.1. O presente Termo Aditivo tem 

por objeto prorrogar o prazo do Contrato nº 190/2022. 2. CLÁUSULA 

SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO: 2.1. Nos termos previsto na 

CLÁUSULA SÉTIMA do Contrato Original, fica prorrogado por mais 06 

(seis) meses o prazo de execução e vigência do contrato nº 190/2022, 

sendo de 03/12/2024 a 03/06/2025, conforme justificativa e 

autorização constante nos autos. 3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3.1. As despesas decorrentes do 

presente Termo Aditivo correrão à conta dos seguintes recursos: 

20.605.0032.1019.0000; 4.4.90.51.00. 4. CLÁUSULA QUARTA – DA 

RATIFICAÇÃO: 4.1. As partes signatárias deste Termo Aditivo 

ratificam, por inteiro, todas as demais cláusulas e disposições do 

Contrato nº 190/2022, as quais permanecem válidas e exigíveis, 

ressalvadas as partes expressamente alteradas por este instrumento. 

Tuntum – Maranhão, 02 de dezembro de 2024. RHICARDDO 

HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA – Secretário 

Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. 
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FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito 

 

NELSON SILVA ALMEIDA 

Vice-Prefeito 

 

SEBASTIÃO FELIPE LUCENA PESSOA 

Chefe de Gabinete 

 

 

MARIA ROSENILDE SILVA XAVIER BRASIL 

Secretária Municipal de Governo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 
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Tuntum – MA 

Contato: (99) 99220-0236 
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